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ENQUADRAMENTO
Nesta estação, consideramos um dos momentos mais importantes no 
percurso de todos e cada um dos alunos: a integração nas Modalidades de 
Dupla Certi�cação (MDC). Trata-se, pois, de um momento em que se dá 
transição de um percurso escolar anterior para um novo percurso escolar, 
na qual se deve atender a três dimensões fundamentais e complementares: 
a dimensão organizacional, a dimensão curricular e a dimensão pedagógica.

Neste sentido, esta estação deve ser encarada para todos e cada um dos 
alunos - e não apenas para um grupo especí�co de alunos portadores de 
determinado tipo de características, para as quais a organização escolar está 
comprometida a garantir os melhores recursos e os melhores meios para 
concretizar o acesso ao bem educativo e maiores níveis de coesão social.

No entanto...
De acordo com o Decreto-Lei n.º 
54/2018, de 6 de junho, importa 
sublinhar que esta estação deve assegurar. 

O direito de cada aluno a uma educação inclusiva que 
responda às suas potencialidades, expectativas e 
necessidades no âmbito de um projeto educativo 
comum e plural que proporcione a todos a participação 
e o sentido de pertença em efetivas condições de 
equidade, contribuindo assim, decisivamente, para 
maiores níveis de coesão social.

“

”
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DIMENSÃO ORGANIZACIONAL
ABORDAGEM HOLÍSTICA DA ESCOLA
As opções organizacionais não são neutras nem extrínsecas à concretização de uma educação inclusiva: cada 
organização escolar desenvolve não só um currículo explícito, mas também um “currículo oculto”. Deste modo, é 
possível a�rmar que não pode haver uma verdadeira educação inclusiva se opções organizacionais não forem 
inclusivas, partindo da perspetiva do “whole school approach” (WSA) .
A perspetiva do WSA foi introduzida em 2000 no âmbito da saúde mental, emocional e social por Katherine 
Weare, designando uma estratégia de natureza compreensiva e holística  para ser usado em contexto escolar para 
promover a saúde mental, emocional e social dos principais intervenientes no processo educativo: alunos, 
professores e pais.

As opções organizacionais não são neutras nem extrínsecas à concretização de uma educação inclusiva: cada 
organização escolar desenvolve não só um currículo explícito, mas também um “currículo oculto”. Deste modo, é 
possível a�rmar que não pode haver uma verdadeira educação inclusiva se opções organizacionais não forem 
inclusivas, partindo da perspetiva do “whole school approach” (WSA).
A perspetiva do WSA foi introduzida em 2000 no âmbito da saúde mental, emocional e social por Katherine 
Weare, designando uma estratégia de natureza compreensiva e holística  para ser usado em contexto escolar para 
promover a saúde mental, emocional e social dos principais intervenientes no processo educativo: alunos, 
professores e pais.
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No entanto...
O WSA baseia-se nos seguintes princípios...

Boas relações de suporte são essenciais, não só por si mesmas, mas também porque 
promovem uma aprendizagem mais e�caz.

“

”

RELACIONAMENTO

No âmbito de uma educação inclusiva, importa que a organização escolar seja capaz de promover uma 
clima de bem-estar e de relações positivas, para o qual podem concorrer várias estratégias de ação: a 
capacitação do corpo docente, dos formadores da componente técnica e artística e dos tutores das 
entidades de acolhimento de períodos de formação em contexto de trabalho, para gerir, construir e 
promover boas relações; o apoio especializado por parte de psicólogos, educadores sociais e/ou outros 
técnicos dotados de competências para intervir nas relações interpessoais e nas competências de 
“inteligência emocional”; a existência de tempos e espaços para professores, tutores de formação em 
contexto de trabalho, alunos e famílias dialogarem de forma construtiva e concertada, etc.

As evidências da investigação mostram a importância determinante dos aspetos relacionais na 
aprendizagem dos alunos: a relação entre professores e alunos é considerada um dos fatores que mais 
in�uência têm na efetividade das aprendizagens. Deste ponto de vista, uma organização escolar 
inclusiva deve cuidar do relacionamento como elemento fundamental para a concretização de uma 
educação inclusiva, até porque é ao nível do relacionamento que se colocam as questões mais críticas 
e complexas da inclusão, equidade e coesão.



A educação inclusiva pressupõe uma organização escolar capaz de promover a 
participação efetiva e substancial de todos e cada um dos alunos. A existência 
de uma cultura e de práticas de natureza democrática é um dos principais 
aspetos do chamado “currículo oculto” que mais relação tem com a inclusão. 
Não se trata apenas de garantir, formalmente, que os alunos são chamados a 
participar nas decisões que lhes dizem respeito, mas sobretudo de garantir que 
a organização escolar é um lugar no qual a “voz” dos alunos é ouvida e tida em 
conta nas decisões tomadas.

A existência de oportunidades para a participação será uma das maiores 
garantias do carácter inclusivo de uma organização escolar, pelo que importa ter 
um olhar atento, crítico e atuante para os modos como os próprios alunos são 
integrados na comunidade educativa e nos diferentes contextos de 
aprendizagem (sala de aula, espaço técnico ou artístico, os locais e momentos 
de formação em contexto de trabalho). Neste aspeto, as organizações escolares, 
designadamente aquelas que promovem as MDC, podem adotar várias 
estratégias, a começar pela forma como os alunos são envolvidos nas atividades 
na sala de aula. Mas a existência de momentos de diálogo, sobretudo de 
natureza informal, entre professores e alunos ou a existência de “assembleias” de 
alunos que discutem os seus problemas e os problemas da sua vida escolar são, 
indiscutivelmente, fundamentais para a promoção de uma educação inclusiva.

Deve haver oportunidades para todos os alunos participarem na vida da 
escola e nas situações que lhes dizem respeito, especialmente em sala de 
aula; também deve haver oportunidades para toda a comunidade 
participar.

PARTICIPAÇÃO
“

”

PÁG. 03



No âmbito da educação inclusiva, para todos e cada um dos alunos, a autonomia surge ao 
mesmo tempo como um pressuposto e como um propósito: como pressuposto, pois todos 
os alunos, não obstante as suas diferenças e características próprias, devem ser 
considerados como pessoas dotadas de uma intrínseca autonomia, cujo grau variará de um 
aluno para a aluno; como propósito, uma vez que o �m último, com graus diferentes, é 
que toda a educação contribua efetivamente para o desenvolvimento de graus mais 
elevados para todos e cada um dos alunos. A autonomia não é um resultado ou um estado; 
a autonomia é um processo e uma construção, pelo que se trata de uma tarefa permanente 
e contínua que implica todas e todos e de forma particularmente relevante nas 
organizações escolares que promovem MDC, pelas oportunidades que existem através do 
desenvolvimento de práticas simuladas nas componentes técnica e artística e nos períodos 
de formação em contexto de trabalho.

Por outro lado,a educação inclusiva exige um elevado grau de autonomia dos professores 
no quadro de uma ampla autonomia das organizações escolares: a sua ausência prática e 
efetiva não permite criar as condições para que os professores concretizem as melhores 
respostas mais adequadas para responder às necessidades especí�cas dos alunos. Os 
professores devem possuir e desenvolver um elevado grau de autonomia na gestão do 
currículo, nas opções pedagógicas que adotam e na criação e dinamização de equipas 
multidisciplinares, que no caso especí�co das organizações escolares que promovem 
MDC, devem incluir os tutores das entidades de acolhimento de FCT e outros 
pro�ssionais de entidades parceiras dos diferentes setores pro�ssionais, artísticos e 
culturais.  Para a inclusão, não há respostas universais; há respostas especí�cas, de acordo 
com as especi�cidades dos alunos e dependentes da capacidade dos professores 
encontrarem as melhores soluções para todos e cada um dos alunos. A capacidade de gerir 
autonomamente o currículo, de acordo com princípios de �exibilidade, constitui uma 
condição necessária para a promoção da educação inclusiva.

Os alunos devem usufruir de um grau de autonomia e de liberdade 
adequado à sua idade, ao seu desenvolvimento e personalidade; os 
professores também devem possuir autonomia e liberdade para que 
possam tomar as melhores decisões.

AUTONOMIA
“

”
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Para que a educação inclusiva se concretize, toda a comunidade educativa precisa de estar 
informada, capacitada e ciente do projeto de inclusão, quer no que respeita aos princípios, 
quer no que respeita às práticas. Desde logo, os professores devem ter a noção clara do que 
se espera deles enquanto professores inclusivos de todos e de cada um dos alunos, 
começando, desde logo, com a implementação das medidas universais. Por outro lado, o 
envolvimento, a cooperação e participação de todos pais e encarregados de educação é 
fundamental na construção de organização inclusiva e para a inclusão - e não apenas das 
crianças a quem sejam aplicadas as medidas seletivas ou adicionais. Também as entidades 
parceiras das organizações escolares, no desenvolvimento de projetos e de períodos de 
formação em contexto de trabalho, são elementos determinantes numa comunidade 
educativa, devendo ser claro o que se espera delas enquanto entidades inclusivas e por 
outro lado criando condições para que, aquelas que já promovem práticas inclusivas, se 
possam constituir como exemplo e força motriz para algumas transformações necessárias 
nas escolas. Por último, os alunos devem também saber de forma clara o que se espera 
deles, quais são as regras da organização e, sobretudo, os valores e as práticas que os 
comprometem como coagentes da construção de uma organização inclusiva para uma 
escola inclusiva.

Neste aspeto, a integração nas MDC reveste-se de primordial importância, sendo indicado 
que haja um trabalho de conhecimento prévio de cada um dos alunos, momentos de 
diálogo individual e coletivo sobre as “história de vida” dos alunos, divulgação dos valores 
e princípios que concorrem para a inclusão e, acima de tudo, uma responsabilização dos 
alunos na sua participação na vida da escola e no contributo para a inclusão de todos e 
cada um dos alunos.  O desenvolvimento de projetos interdisciplinares, o trabalho 
cooperativo entre alunos e a adoção de processos de mentoria constituem práticas de 
referência para a constituição de uma organização escolar. Como é referido no preâmbulo 
do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de agosto, cabe “a cada escola de�nir o processo no qual 
identi�ca as barreiras à aprendizagem com que o aluno se confronta, apostando na 
diversidade de estratégias para as ultrapassar, de modo a assegurar que cada aluno tenha 
acesso ao currículo e às aprendizagens, levando todos e cada um ao limite das suas 
potencialidades”.

Todos os membros da comunidade educativa, a começar pelos alunos, devem saber quais são as 
estruturas e os limites, o que se espera deles, o que eles podem esperar dos outros, qual é o seu papel 
e quais são as normas, valores e regras da organização.

INFORMAÇÃO
“

”
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DIMENSÃO CURRICULAR
GESTÃO FLEXÍVEL DO CURRÍCULO
Segundo a UNESCO (2021, p. 83), “o currículo não é apenas aquilo que é desenhado ou prescrito, mas também 
aquilo que é efetuado e implementado”. Deste ponto de vista, as organizações escolares e os professores não podem 
ser meros executores de um currículo que está escrito, mas promotores de um currículo que seja vida: o currículo 
não se diz; o currículo faz-se. Para se garantir um currículo comum para todos os alunos, é preciso, ao mesmo 
tempo, que o mesmo seja objeto de uma gestão �exível de acordo com cada um dos alunos. Um currículo inclusivo 
pressupõe processos, dinâmicas e instrumentos �exíveis, adaptados e diversos.

Convirá ter em conta que a gestão �exível do currículo não se limita a uma gestão �exível dos “conteúdos”, até 
porque o currículo é muito mais do que conteúdos. Assim, para uma gestão �exível do currículo, a organização 
escolar e os professores, quer individualmente, quer em grupo, devem considerar, para além dos conteúdos, os 
espaços e os tempos escolares, “de modo que a ação educativa nos seus métodos, tempos, instrumentos e atividades 
possa responder às singularidades de cada um”. Neste sentido, importa re�etir e tomar decisões em relação a várias 
questões, tais como:

Como e quando realizar a articulação com as Equipas Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva das 
escolas de origem dos alunos, de modo a aceder e preparar informações que serão úteis para um 
conhecimento atempado e mais contextualizado de cada aluno?

Em função do Per�l dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, das competências previstas no per�l 
pro�ssional ou artístico para cada um dos cursos pro�ssionais e artísticos especializados e dos documentos 
curriculares de referência (aprendizagens essenciais), quais as aprendizagens que devemos considerar de 
acordo com o per�l dos nossos alunos?

Que formas de combinação de disciplinas (pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade, ou 
transdisciplinaridade) devem ser implementadas para, nas diversas situações, melhor responder às 
necessidades de aprendizagens dos alunos?

Como organizar o trabalho dos professores para garantir a maior e�cácia face aos problemas identi�cados, 
designadamente trabalho colaborativo, trabalho de pares ou coadjuvâncias?
Quais as metodologias mais adequadas para responder à diversidade de problemas de aprendizagem 
evidenciados pelos alunos?

Que processos de recolha de informação para garantir uma avaliação pedagógica que melhor apoie e ajude 
todo e cada um dos alunos a superar e a ultrapassar as suas di�culdades de aprendizagem?

O Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, oferece diferentes modos de gestão curricular de acordo com o tipo de 
medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão conforme os respetivos níveis: universais, seletivas e adicionais. No 
âmbito dos diferentes modos de gestão curricular, os professores devem ser considerados e assumirem-se como 
autênticos e efetivos gestores do currículo, com elevado grau de agência e autonomia. Sem esta competência de 
autonomia e gestão �exível do currículo, a educação inclusiva �cará sempre aquém dos propósitos de 
"educabilidade universal”.
Repare-se, de resto, que esta exigência  de gestão �exível do currículo não diz respeito apenas aos professores 
que actuam junto das crianças com medidas de suporte à aprendizagem seletivas e/ou adicionais; pelo 
contrário, é uma exigência para todos os professores em benefício das aprendizagens de todos e cada um dos 
alunos.
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TIPO DE MEDIDAS 
DE SUPORTE À 
APRENDIZAGEM 
E À INCLUSÃO

ACOMODAÇÕES 
CURRICULARES

ACOMODAÇÕES 
CURRICULARES
NÃO SIGNIFICATIVAS

ACOMODAÇÕES 
CURRICULARES
SIGNIFICATIVAS

DEFINIÇÃO NÍVEL DE INTERVENÇÃO

Medidas de gestão curricular que 
permitem o acesso ao currículo e às 
atividades de aprendizagem na sala de 
aula através da diversi�cação e da 
combinação adequada de vários métodos 
e estratégias de ensino, da utilização de 
diferentes modalidades e instrumentos de 
avaliação, da adaptação de materiais e 
recursos educativos e da remoção de 
barreiras na organização do espaço e do 
equipamento, planeadas para responder 
aos diferentes estilos de aprendizagem de 
cada aluno, promovendo o sucesso 
educativo.

Medidas de gestão curricular que não 
comprometem as aprendizagens previstas 
nos documentos curriculares, podendo 
incluir adaptações ao nível dos objetivos e 
dos conteúdos, através da alteração na sua 
priorização ou sequenciação, ou na 
introdução de objetivos especí�cos de 
nível intermédio que permitam atingir os 
objetivos globais e as aprendizagens 
essenciais, de modo a desenvolver as 
competências previstas no Per�l dos 
Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória.

Medidas de gestão curricular que têm 
impacto nas aprendizagens previstas nos 
documentos curriculares, requerendo a 
introdução de outras aprendizagens 
substitutivas e estabelecendo objetivos 
globais ao nível dos conhecimentos a 
adquirir e das competências a 
desenvolver, de modo a potenciar a 
autonomia, o desenvolvimento pessoal e 
o relacionamento interpessoal

ADICIONAIS
Aplicam-se a determinados os 
alunos, são mobilizadas pelos 
professores que com eles 
trabalham e têm um carácter 
temporário, de acordo com as 
situações identi�cadas.
Comprometem as aprendizagens 
previstas nos documentos 
curriculares, requerendo a 
introdução de aprendizagens 
substitutivas.

SELETIVAS
Aplicam-se a determinados os 
alunos, são mobilizadas pelos 
professores que com eles 
trabalham e têm um carácter 
temporário, de acordo com as 
situações identi�cadas.
Não comprometem as 
aprendizagens previstas nos 
documentos curriculares, mas 
permitem adaptações de objetivos 
e conteúdos.

UNIVERSAIS
Aplicam-se a todos os alunos, são 
mobilizadas por todos os 
professores e têm um carácter 
contínuo e permanente, de 
acordo com as situações 
identi�cadas.
Não comprometem as 
aprendizagens previstas nos 
documentos curriculares

(Adaptado do Decreto-Lei n.º 54/2018, 6 de julho)
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O paradigma de educação inclusiva presente no Decreto-Lei n.º 54, de 6 de julho, concebe todos os professores 
como pro�ssionais re�exivos e autónomos que têm que ser capazes de realizar "acomodações curriculares” para 
todos e cada de um dos alunos, de forma permanente e contínua, bem como "adaptações curriculares não 
signi�cativas” e "adaptações curriculares signi�cativas" para alguns alunos, de modo complementar e temporário. 

Mas convirá salientar que a gestão �exível do currículo não pode ser competência exclusiva de cada professor, 
considerado na esfera individual da sua ação, mas uma tarefa colegial e colaborativa que compromete a organização 
escolar nas suas opções estratégicas em relação ao currículo, bem como os coletivos de professores, tutores de FCT 
e outros especialistas e entidades parceiras, organizados de modo formal ou informal. Deste modo, a organização 
escolar deve ter uma política curricular de�nida e consubstanciada nos vários instrumentos de gestão do 
currículo, quer ao nível da organização, quer ao nível dos grupos de alunos/turma, quer ainda ao nível dos 
diferentes contextos de aprendizagem.

Neste aspeto, as medidas universais de suporte à aprendizagem e à inclusão, que são concebidas e implementadas 
para todos os alunos, deverão ser objeto de uma preparação prévia, antes do ano letivo começar, sendo ajustadas ao 
longo do ano a partir dos processos monitorização e avaliação adotados pela organização escolar. Por sua vez, as 
medidas seletivas e adicionais serão concebidas e implementadas de modo individualizado e face à avaliação de cada 
caso e seguindo os procedimentos que adiante se referirão.
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Para todos os alunos, aplicados 
por todos os professsores, 
durante todo o ano letivo

MEDIDAS SELETIVAS
Adaptações curriculares 

não signi�ctativas

MEDIDAS ADICIONAIS
Adaptações curriculares 

signi�ctativas

MEDIDAS UNIVERSAIS
Acomodações Curriculares

INSTRUMENTOS DE 
GESTÃO CURRICULAR
Projeto Curricular de Escola
Projeto Curricular de Turma

Planos de Aula, etc.

Para alguns alunos, 
aplicadas por alguns 
professores, durante 
o tempo necessário

INTEGRAÇÃO DOS 
ALUNOS DAS MDC

INSTRUMENTO DE 
GESTÃO CURRICULAR

Projeto Educativo Individual





DIMENSÃO PEDAGÓGICA
DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM

Sendo uma questão organizacional, porque envolve de modo holístico a organização escolar, e sendo uma questão 
curricular, porque exige uma gestão do currículo autónomo e �exível, a educação inclusiva é, antes de mais e acima 
de tudo, uma questão pedagógica. É na relação que o professor estabelece com os alunos para promover as 
aprendizagens desejadas que, de facto, se concretiza a inclusão, pois são os modos pedagógico que facilitam ou 
di�cultam a inclusão de todos e cada um dos alunos. Uma educação inclusiva reclama, pois, uma pedagogia 
inclusiva.

De acordo com o Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, no sistema escolar português, a educação inclusiva adota 
a metodologia do desenho universal para a aprendizagem (DUA). Trata-se de uma metodologia que inclui 
estratégias de �exibilização curricular na plani�cação do ensino e da aprendizagem, de modo a que todos os alunos 
tenham acesso a uma variedade de soluções de aprendizagem. Tendo surgido no âmbito do esforço de tornar a 
Internet acessível a todos, como é o caso de pessoas com dé�ces visuais ou auditivos, o DUA tem sido aplicada, cada 
vez mais,  no âmbito da educação. 

PÁG. 09



Tal como acontece com a arquitetura inclusiva, cujas soluções são concebidas e implementadas para todos e cada 
um, a pedagogia inclusiva é também concebida e implementada para todos e cada um dos alunos. Deste modo, 
todas as medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão devem estar sustentadas no DUA, a começar pelas medidas 
universais. Para o caso dos alunos com MDC, o percurso escolar é iniciado, para todos e cada um, com adoção dos 
princípios orientadores do DUA, face ao diagnóstico prévio que deve ser realizado pelos intervenientes mais 
diretos: diretores de curso, diretores de turma, professores, tutores de FCT e outros técnicos especializados.

Em relação ao primeiro princípio, advoga-se que o professor �exibilize e diversi�que as opções de 
autoenvolvimento dos alunos, proporcionando opções para incentivar o interesse, o esforço, a persistência e a 
autorregulação.
Quanto ao segundo princípio orientador, o propósito fundamental é, do ponto de vista do professor, �exibilizar e 
diversi�car os modos de ensinar, facultando aos alunos diferentes modos de aprender, ao nível da perceção, das 
expressões, da linguagem, dos símbolos e da compreensão. 
Quanto ao terceiro princípio orientador, o propósito fundamental é, do ponto de vista do professor, �exibilizar e 
diversi�car os modos de expressão e avaliação, permitindo aos alunos diferentes modos para a atividade física, a 
expressão, a comunicação e as funções executivas.
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Os princípios orientadores 
do DUA são os seguintes
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COMEÇAR POR UMA UNIDADE OU UM MÓDULO MAIS ACESSÍVEL

CLARIFICAR OS OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

EXPLICITAR O QUE OS ALUNOS DEVERÃO FAZER PARA MOSTRAR QUE APRENDERAM

DETERMINAR AS BARREIRAS À APRENDIZAGEM QUE SE COLOCAM A DETERMINADO GRUPO DE ALUNOS

IDENTIFICAR AS FERRAMENTAS QUE AJUDARÃO A ULTRAPASSAR AS BARREIRAS

IDENTIFICAR OS MÉTODOS, MATERIAIS E PROCESSOS DE AVALIAÇÃO MAIS FLEXÍVEIS.

Como incorporar os princípios...
do DUA na plani�cação de uma aula (DeCoste, s/d)?





INSTRUMENTOS DE GESTÃO PEDAGÓGICA

Projeto de Gestão Curricular
“Assim, se a escola se de�ne como instituição curricular, o projeto educativo de cada escola terá que ser 
essencialmente um projeto curricular, i.e., de opções quanto às aprendizagens (de todo o tipo) que cada escola 
queira assumir como suas prioridades (dentro das balizas do currículo nacional) e quanto aos modos que 
considera mais adequados para o conseguir com sucesso. Que conteúdo pode ter um projeto educativo 
assumido pela/na escola que não se centre na aprendizagem pretendida em diversos campos, isto é, o currículo?”
(Roldão & Almeida, 2018, p. 12) 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, “as escolas devem incluir nos seus documentos 
orientadores as linhas de atuação para a criação de uma cultura de escola onde todos encontrem oportunidades 
para aprender e as condições para se realizarem plenamente, respondendo às necessidades de cada aluno, 
valorizando a diversidade e promovendo a equidade e a não discriminação no acesso ao currículo e na progressão 
ao longo da escolaridade obrigatória”.

Neste sentido, o Projeto de Gestão Curricular (PGC) desempenha um papel central no âmbito da implementação 
da Educação Inclusiva, tendo por referência as opções fundamentais da unidade orgânica consubstanciadas no 
Projeto Educativo, bem como os documentos nacionais de referência curricular, como é o caso do Per�l dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória, os referenciais de formação previstos no Catálogo Nacional de Quali�cações 
e as aprendizagens essenciais.
O PGC deve apresentar duas características fundamentais: uma visão a longo prazo, identi�cando os propósitos a 
atingir num alcance temporal mais lato que o ano escolar; uma incidência universal, na medida em que se dirige 
a todos e cada um dos alunos e implica todos os membros da comunidade educativa.

A opção pelo conceito de Projeto, em vez de Plano, serve para acentuar a importância de se tratar de um 
documento aberto, participado e sujeito a reformulação em função do processo de acompanhamento e 
monitorização.
Como instrumento de gestão curricular, deve prever os principais modos de organização e implementação do 
currículo, de forma a atender às necessidades e aos problemas identi�cados, respondendo às seguintes questões que 
constituem o fulcro da decisão curricular: o quê, para quê, quando, como ensinar.
Neste sentido, sugerimos que o PGC integra, de modo �exível e contextualizado, os principais campos de gestão 
curricular considerados por Roldão e Almeida (2018, pp. 23-30, adaptado).
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Projeto de Gestão Curricular (ao nível da escola)

1. Visão pedagógica

Importa decidir e clari�car o que distingue a escola em termos de visão pedagógica. Impõem-se responder às 
seguintes questões: Qual é o “rosto da escola”, quanto às teorias pedagógicas que orientam os seus métodos e 
estratégias de ensino, e quanto à visão dos papéis do aluno e do professor?

2. As opções e prioridades

Partindo das competências e valores do per�l do aluno desejável a alcançar no termo do percurso curricular 
em causa, do per�l pro�ssional e artístico de saída e das aprendizagens comuns constituídas pelos 
conhecimentos, capacidades e atitudes relativas às áreas e disciplinas que constituem o currículo prescrito, 
das �nalidades educativas expressas no projeto educativo e adequadas à especi�cidade do seu contexto, a 
escola estabelece as suas opções e prioridades curriculares que podem concretizar-se em diferentes 
con�gurações:

• Estabelecer prioridades nas competências ou aprendizagens/conteúdos comuns;
• Proceder a alterações no desenvolvimentos das competências e aprendizagens / conteúdos essenciais;
• Introduzir competências ou aprendizagens/conteúdos comuns que não estejam presentes no currículo 
prescrito, mas façam sentido no contexto da escola, desde que não sejam contraditórias com aquele nos seus 
pressupostos e �nalidades. 
Este campo pode operacionalizar-se nas seguintes questões: Que áreas disciplinares/disciplinas vão ser 
prioritárias na melhoria desejada para a escola e para as metas visadas? Como estabelecer essas prioridades em 
função do tipo de alunos, do interesse da comunidade, e da necessidade de garantir a consecução das 
aprendizagens do currículo nuclear (core curriculum) de�nido a nível nacional? Em que se vai investir mais 
numa primeira fase, na componente sociocultural, cientí�ca, técnica ou artística? Como combinar as 
unidades de formação obrigatórias para cada referencial de formação para a criação das 3 a 4 áreas disciplinares 
da componente técnica? Qual ou quais as unidades de formação da componente técnica, previstas na bolsa 
opcional, que serão escolhidas? E a seguir? O que inclui o projeto curricular da escola, como resultado dessas 
opções e prioridades?

3. Organização das aprendizagens

A escola procura consensualizar em conformidade com o seu contexto a sequenciação das aprendizagens, a sua 
articulação vertical e horizontal e modos de organização curricular diversi�cados, criando, por exemplo, 
espaços multidisciplinares (e.g. o�cinas de práticas simuladas, laboratórios de projetos, desenvolvimento de 
projetos com entidades parceiras), de�nindo como, quando, onde e com quem se realizam os períodos de 
formação em contexto de trabalho, estabelecendo um percurso estruturado e multidisciplinar de 
desenvolvimento da Prova de Aptidão Pro�ssional e Artística. Constituem-se como exemplos de questões a 
considerar nestas decisões:

• Como é que o projeto curricular da escola articula o core curriculum com outros conteúdos por si escolhidos 
e relevantes naquela comunidade?
• Que tipo de articulação entre atitudes, valores, capacidades e conhecimentos por ciclos formativos é 
de�nido, com base nos documentos curriculares e nas opções da escola?
• Que aprendizagens serão organizadas em áreas disciplinares, multidisciplinares ou ambas?
• E as formações transdisciplinares como vão ser articuladas com essas diferentes modalidades?
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Projeto de Gestão Curricular (ao nível da escola)

4. Métodos e estratégias de ensino e avaliação

A estratégia é aqui entendida “enquanto conceção global de uma ação, organizada com vista à sua e�cácia 
(…): o elemento de�nidor da estratégia de ensino é o seu grau de conceção intencional e orientadora de um 
conjunto organizado de ações para a melhor consecução de uma determinada aprendizagem” (Roldão, 2009). 
A estratégia é assim um percurso organizado na sequência de atividades/tarefas que contribuem para a 
aprendizagem pretendida e conduzem os alunos a aprender e utilizar, de forma e�caz, os conteúdos 
curriculares respetivos. Neste sentido, cabe à escola recomendar as opções de métodos e de estratégias 
preferenciais de acordo com o seu contexto. A seleção das estratégias de ensino adequa-se aos conteúdos, 
valores e competências a transmitir aos alunos, implicando uma escolha criteriosa de recursos adequados, 
rentabilizando as novas tecnologias de que se dispõe atualmente.
Neste campo de decisão curricular ocorrem questões como:

• Que métodos e estratégias de ensino diferentes adotar em cada turma ou em cada grupo de alunos para que 
a sua aprendizagem se maximize?
• Em que casos e em que momentos, para cada turma, dar preferência a atividades de grupo, à exposição, à 
pesquisa e qual o grau de envolvimento ativo dos alunos?
• Como organizar os vários métodos de ensino, na situação concreta de cada turma, para que os alunos  deles 
retirem vantagem?
• Com que critérios organizar os alunos individualmente, em grupos ou pares, conforme as tarefas?
• Como rentabilizar as aulas ou momentos de aula em formato expositivo (por exemplo, encarregando alunos 
de tarefas posteriores à exposição: pedir o registo de três ideias principais, o registo de n palavras novas e seu 
signi�cado, pedir para preparar uma questão sobre o que o professor explicou, ou para dizer uns aos outros, 
depois, em pequenos grupos, o que cada um reteve da apresentação do professor e/ou as coisas que não 
percebeu, etc.).
• Que estratégias podem os professores desenvolver em conjunto, preparando-as articuladamente entre as 
várias disciplinas (e.g. modos de ler um texto, como organizar uma síntese, como organizar as tarefas mentais 
necessárias para resolver um problema ou realizar uma tarefa?
• Como organizar, dinamizar e orientar as rotinas e tarefas num espaço o�cinal, numa cozinha experimental, 
num restaurante de aplicação, num estúdio ou num laboratório?
• Como ajudar os alunos a memorizar e a estudar?)
• Com que recursos digitais, não digitais, técnicos e artísticos vão trabalhar além do manual, e, no manual ou 
nas plataformas digitais de aprendizagem como planeiam ensinar os alunos a usá-los?
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5. Os modos de organização da escola e das aulas

Por modos de organização, entende-se todo o tipo de decisões que enquadram as atividades de aprendizagem 
e o trabalho dos professores, o que se traduz num campo muito vasto mas contém no essencial três grandes 
decisões a tomar pela escola, tendo em conta as prescrições centrais. Nos critérios para organização de tempos, 
a escola escolhe a(s) unidade(s) de tempo de referência, cria dispositivos para a sua �exibilização e distribui 
dentro da margem permitida pela administração central o tempo total de instrução pelas diferentes 
disciplinas. Pode-se ainda aqui incluir critérios para a elaboração de horários dos alunos e distribuição de 
serviço docente que permitam maximizar as aprendizagens dos alunos. Nos critérios para a organização de 
espaços, a escola decide sobre critérios pedagógicos para a constituição de turmas ou de grupos de alunos com 
organização �exível de espaços/tempos, disposição da sala de aula, identi�cação, preparação e gestão de 
espaços técnicos, artísticos e outros existentes no território e nas entidades parceiras. No que aos critérios para 
o trabalho colaborativo diz respeito, salienta-se a necessidade de se estabelecerem tempos e espaços que 
possibilitem uma cultura colaborativa, pois o processo de melhoria na escola resulta de um trabalho em equipa 
por parte dos professores.
Possíveis questões deste campo são:

• Que organização dos tempos letivos pode ser melhor para todas ou algumas turmas?
• Agrupar horas em períodos mais longos?
• Estabelecer períodos mais curtos de trabalho mais intensivo?
• Agrupar os tempos de mais do que uma disciplina e programar a sua utilização, por exemplo, em duas 
manhãs seguidas por semana?
• Como organizar o espaço da sala de aula de acordo com as estratégias de ensino e tempos em cada 
situação-aula?
• Como se podem organizar os professores para permitir o trabalho colaborativo?
• Como organizar o tempo não letivo dos professores?
• Que princípios para a constituição, organização e dinamização das equipas de professores?

6. A avaliação do resultado das opções tomadas

A administração central não regula o processo de avaliação do desenvolvimento curricular da escola, mas, 
sendo o projeto educativo e o projeto curricular um conjunto de �nalidades educativas contextuais que os 
professores se propõem a implementar para melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem, torna-se 
necessário aferir da sua realização e adequação, por as aprendizagens dos alunos dependerem daquelas. 
Importa decidir sobre:

1) os critérios de avaliação, estabelecendo referenciais de ação dos professores e de autoavaliação;
2) escolher um modelo de avaliação dos vários existentes e que mais se adeque ao objeto de avaliação;
3) selecionar a natureza da informação a recolher, os instrumentos de avaliação, os intervenientes na recolha 
da informação, a periodicidade da monitorização, os instrumentos de comunicação, e os responsáveis pela 
elaboração do relatório �nal e publicitação da avaliação.

Recorrer-se-á à entrevista coletiva (professores por grupo disciplinar; alunos por ciclo de ensino; famílias; 
comunidade educativa) para aferir as potencialidades e defeitos do Projeto Curricular. Estas entrevistas são 
destinadas a gerar hipóteses acerca de possíveis estratégias de mudança que podem depois ser usadas para a 
reformulação do respetivo documento.   
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MÓDULO
MÉTODOS E MATERIAIS

DESAFIOS QUE ESTES MÉTODOS 
E MATERIAIS DE ENSINO E 

APRENDIZAGEM COLOCAM A 
ALGUNS ESTUDANTES

SOLUÇÕES
DUA

PLANIFICAÇÃO DE UM MÓDULO DE ACORDO COM O DUA
Desenho Universal para a aprendizagem - soluções
(traduzido de www.montgomeryschoolsmd.org/departments/hiat/udl)
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DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM - SOLUÇÕES
(traduzido de www.montgomeryschoolsmd.org/departments/hiat/udl)

MÓDULO
MÉTODOS E MATERIAIS

DESAFIOS QUE ESTES MÉTODOS 
E MATERIAIS DE ENSINO E 

APRENDIZAGEM COLOCAM A 
ALGUNS ESTUDANTES

SOLUÇÕES
DUA

Apresentar nova 
informação

Ler

Veri�car a 
compreensão

Situação de 
aprendizagem 
técnica/prática

O aluno tem di�culdade com 
novos conceitos e vocabulário.
O aluno está distraído e perde 
a informação. 

O professor indica um texto 
apropriado na internet para 
fornecer informação de suporte.
Usa PowerPoint para introduzir 
e rever novos conceitos e 
vocabulário
Fornece notas guiadas a vários 
níveis.

Os alunos usam Kurzweil para 
ler e ouvir o texto.
Os alunos podem usar o 
dicionário para procurar 
palavras desconhecidas.
O professor coloca questões no 
texto Kurzweil, usando “notas” 
para promover o pensamento 
crítico.

O nível de leitura autónoma do 
aluno é abaixo da média ou o 
aluno não consegue ler 
�uentemente 
O aluno tem di�culdades com o 
novo vocabulário
O aluno tem di�culdade com o 
pensamento crítico.

O aluno tem di�culdade com 
novos conceitos e vocabulário.

O aluno usa a inspiração para 
veri�car a compreensão do novo 
vocabulário.
O aluno usa o PowerPoint ou o 
Windows Movie Maker para 
demonstrar conhecimento sobre 
o tópico.
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COMPETÊNCIAS DOS INTERVENIENTES

PÁG. 17

INTERVENIENTE COMPETÊNCIAS

- Elaborar os documentos de gestão curricular;
- Organizar a escola para a inclusão (espaços, horários, equipamentos, 
acessibilidades, etc.);
- Promover a integração dos alunos na escola e nas MDC;
- Organizar a escola para a aplicação do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 
6 de julho;
- Promover a formação dos professores.
- Etc.

Órgãos de Gestão (Diretor, 
Diretor Pedagógico, 
Subdiretor, Adjuntos da 
Direção, etc.

Equipa Multidisciplinar de 
Apoio à Educação Inclusiva
(Decreto-Lei n.º 54/2018, 
Artigo 12.º)

Pais ou encarregados de 
educação
(Decreto-Lei n.º 54/2018, 
Artigo 4.º)

Diretores de Curso, 
Professores, tutores de FCT, 
Orientadores de PAP/PAA

a) Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva, 
incluindo as entidades parceiras de acolhimento de períodos de 
formação em contexto de trabalho;
b) Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar;
c) Acompanhar e monitorizar a aplicação de medidas de suporte à 
aprendizagem;
d) Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas 
pedagógicas inclusivas.

a) Participar nas reuniões da equipa multidisciplinar;
b) Participar na elaboração e na avaliação do programa educativo 
individual;
c) Solicitar a revisão do programa educativo individual;
d) Consultar o processo individual do seu �lho ou educando;
e) Ter acesso a informação adequada e clara relativa ao seu �lho ou 
educando.

- Identi�car a necessidade de medidas de suporte à aprendizagem e à 
inclusão o mais precocemente possível;
- Aplicar a todos e a cada um dos alunos as medidas de suporte à 
aprendizagem de acordo com as respetivas necessidades;
- Adaptar o processo de ensino- aprendizagem de acordo com o DUA 
e numa lógica multinível a todos e cada um dos alunos;
- Participar na integração de todos e cada um dos alunos nas MDC;



• ELABORAR E APLICAR UM QUESTIONÁRIO dirigido aos professores 
para avaliar o grau de implementação da abordagem holística da escola. Os 
resultados devem ser partilhados, discutidos e objeto de tomada de decisão. 
Trata-se de uma atividade que deve ser realizada antes do início das aulas.

• Organizar uma SESSÃO DE CAPACITAÇÃO PARA TODOS OS PAIS E 
ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO, tendo como propósito incentivar o 
envolvimento parental nos processos de inclusão de todos os alunos. Os 
tópicos abordados nesta Estação devem servir de base à capacitação parental.

• Sessão de sensibilização/capacitação dirigida aos tutores das entidades de 
acolhimento parceiras onde os alunos realizam os períodos de formação em 
contexto de trabalho.

• Instituir, antes da entrada nas MDC, MODELOS DE TUTORIA para os 
alunos que foram objeto de aplicação de medidas seletivas e universais de 
suporte à aprendizagem e à inclusão.

Promover PRÁTICAS DE MENTORIA ENTRE OS ALUNOS, sob a 
orientação dos professores, a realizar ao longo do ano, acentuando o princípio 
de que a inclusão é uma tarefa de todos para todos. Neste âmbito, importa 
capacitar, monitorizar e apoiar os mentores.

• Elaborar o PROJETO DE GESTÃO CURRICULAR da organização 
escolar (vide exemplo)

• Criar INSTRUMENTOS DE APOIO À PLANIFICAÇÃO DE 
MÓDULOS/AULAS, PREFERENCIALMENTE EM SUPORTE 
DIGITAL E A PARTIR DE TRABALHO COLABORATIVO de acordo 
com os princípios do DUA (vide exemplo).

• Elaborar e implementar um plano de integração dos novos alunos 

• Criar uma PLATAFORMA DIGITAL PARA A GESTÃO DOS 
PROCESSOS DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA que permita aos professores, 
de modo �exível, autónomo e sem burocracias proceder ao registo das medidas 
universais que está a implementar com os seus alunos.
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PISTAS




